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Sindicato suspende
paralisação do Metrô
prevista para hoje 

TRANSPORTE

ÍTALO LO RE E 
LEONARDO ZVARICK/AE

Está suspensa a greve do Me-
trô que estava prevista para ho-
je, definiu o Sindicato dos Me-
troviários de São Paulo. A deci-
são de não paralisar as ativida-
des se deu em votação realizada
durante assembleia na noite de
ontem, após a entidade receber
uma carta em que representan-
tes do Metrô se comprometem a
avaliar propostas levadas pelos
trabalhadores. Como mostrou o
Estadão, os servidores estão em
campanha salarial e já se reuni-
ram em ao menos cinco oca-
siões para negociar com repre-
sentantes do Metrô, mas afir-
mam não ter chegado a um
acordo. O reajuste proposto, de
2,77% (inflação medida pelo
IPC-Fipe), foi recusado.

"Era muito importante que o
Metrô apresentasse algumas
respostas pelo menos que mos-
trasse que há uma disposição de
negociar do lado de lá", disse
durante a assembleia a presi-
dente do Sindicato dos Metro-
viários, Camila Lisboa. Na se-
gunda-feira, foi enviada uma
carta ao sindicato.No documen-
to, segundo ela, o Metrô se com-
prometeu a avaliar algumas rei-
vindicações da categoria, como
a movimentação horizontal de

carreira e a atenção a pais e/ou
responsáveis por dependentes
com Transtorno de Espectro
Autista. Isso fez a diretoria do
sindicato recomendar a suspen-
são da greve prevista para esta
quarta, mas uma nova assem-
bleia deve ser realizada no pró-
ximo dia 5. Além do reajuste dos
salários e benefícios, o sindicato
pede que o governo efetive a
contratação de 115 agentes de
segurança aprovados no con-
curso de 2019 e reintegre oito
funcionários demitidos na últi-
ma paralisação. A categoria
também reivindica uma maior
fatia da participação nos resulta-
dos da empresa e abertura de
novo concurso público."Nossa
campanha salarial começou ini-
cialmente no dia 15 de março,
quando a gente enviou para o
Metrô a pauta de reivindicações
da categoria",  afirmou Camila. 

Com a carta enviada pelos re-
presentantes do Metrô, a direto-
ria e o conselho do sindicato
propuseram suspender a grave
marcada para esta quarta, conti-
nuar com o estado de greve e
manter a retirada de uniforme
por funcionários, além de mar-
car uma nova assembleia para o
próximo dia 5. O planejamento
da entidade é esperar as novas
propostas do governo Tarcísio
de Freitas.

TORTURAS

Porto de Santos colaborou
com a ditadura de 64 a 1985 
CAMILA BOEHM/ABRASIL 

U
m inquérito do Mi-
nistério Público Fe-
deral (MPF) demons-

trou que, durante todo o perío-
do da ditadura militar (1964 a
1985), a então administração
portuária de Santos manteve
vínculo estreito com os órgãos
do regime, coordenando a per-
seguição a trabalhadores e coi-
bindo atividades sindicais. Se-
gundo o MPF, houve intensa
colaboração do comando do
terminal com a repressão da di-
tadura.

O MPF quer que a Autoridade
Portuária de Santos, antiga
Companhia Docas do Estado de
São Paulo (Codesp), assuma o
compromisso de reparar os pre-
juízos ocasionados tanto às víti-
mas dessas perseguições quanto
à sociedade. O inquérito é um
dos procedimentos que o MPF
conduz sobre a associação de
empresas ao regime militar para
a perseguição política de traba-
lhadores. As apurações foram
realizadas em parceria com a
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp).

“Embora a atual gestão do
porto não tenha sido responsá-
vel pelos atos do passado, a esta-
tal que controla o terminal é a
mesma que o administra desde
1980. Ou seja, ao menos nos cin-

co últimos anos da ditadura, ela
teve atuação direta na repressão
aos trabalhadores e, portanto,
deve indenizar ou compensar
esse passivo histórico”, apontou
o procurador da República Ro-
naldo Ruffo Bartolomazi, titular
do inquérito, conforme nota di-
vulgada pelo MPF.

Segundo o Ministério Público
Federal, a Companhia Docas de
Santos (CDS) – antecessora da
Codesp –, junto a seu proprietá-
rio, Cândido Guinle de Paula
Machado, e executivos, foi uma
das fundadoras e financiadoras
do Instituto de Pesquisas e Estu-
dos Sociais (Ipes), entidade que
atuou no planejamento do golpe
de 1964. “Ao longo dos governos
militares, vários nomes de rele-
vo do regime ditatorial figura-
ram na composição da diretoria
e do conselho consultivo da
CDS”, apontou o MPF.

As investigações revelaram
que a CDS tinha uma estrutura
de policiamento no Porto de
Santos para monitorar todas as
movimentações de seus em-
pregados. “As ações, inicial-
mente preventivas, ganharam
contornos de repressão princi-
palmente a partir  de 1966,
quando foi criado o Departa-
mento de Vigilância Interna
(DVI)”, diz o órgão. Segundo o
MPF, o DVI atuava em conluio
com o Departamento de Or-

dem Política e Social (Dops) de
Santos e delegacias de polícia
da cidade.

“Com dados fornecidos pe-
la  divisão de vigi lância  da
CDS, os órgãos de repressão ti-
nham condições de agir com
ainda mais força contra quais-
quer movimentações dos tra-
balhadores  que pudessem
contrariar a ordem ditatorial.
Ao mesmo tempo,  o  enqua-
dramento de empregados nos
crimes previstos na Lei de Se-
gurança Nacional permitia à
empresa dispensá-los por jus-
ta causa e eximir-se de pagar
os direitos trabalhistas devi-
dos”, apontou o MPF.

Além disso, a promotoria res-
salta que a tortura era prática
comum nas dependências do
DVI e que os trabalhadores leva-
dos para lá permaneciam inco-
municáveis por horas ou dias
enquanto eram submetidos a
agressões físicas e psicológicas.

SINDICATOS
As investigações apontam

que o ataque aos sindicatos de
trabalhadores do terminal co-
meçou logo depois do golpe de
1964, quando as entidades pas-
saram por intervenções e tive-
ram suas diretorias afastadas.
No primeiro ano da ditadura, re-
presentantes dos trabalhadores
foram enviados ao navio-prisão

Raul Soares, ancorado em San-
tos, para manter militantes polí-
ticos sob tortura em ambientes
insalubres.

O MPF acrescenta que a per-
seguição a sindicalistas no porto
se estendeu por todo o período
da ditadura, inclusive após a
transição da CDS para a Codesp,
em 1980. O contexto no porto
era de baixa remuneração so-
mada à ampliação de jornadas,
à supressão de folgas semanais e
à falta de condições de seguran-
ça. A promotoria enfatiza que,
ao assumir o comando do porto,
a Codesp “herdou e deu prosse-
guimento a um sistema repres-
sivo interno criado por sua ante-
cessora”.

Além das torturas e prisões,
os trabalhadores sofriam com
demissões e enfrentavam pro-
cessos por subversão ou aten-
tado à  segurança nacional ,
que depois de muito tempo de
tramitação resultariam em ab-
solvições por falta de provas
ou inexistência  de cr imes.
“Ainda assim, os registros em
órgãos de repressão e os cons-
trangimentos pelas acusações
tornavam inviável a recoloca-
ção no mercado de trabalho.
Marcados pela humilhação,
muitos amargaram longos pe-
ríodos de desemprego nos
anos seguintes”, aponta relato
do MPF.

Alesp aprova escola Cívico-Militar de Tarcísio 
O Projeto de Lei Complemen-

tar 9/2024, que cria o Programa
Escola Cívico-Militar proposto
pelo governador Tarcísio de
Freitas, foi aprovado ontem pela
Assembleia Legislativa do Esta-
do de São Paulo (Alesp). A pro-
posta foi enviada para o parla-
mento paulista no início de mar-
ço. Aprovado, agora segue para
sanção do governador.

“Firmamos esse compromis-
so e estamos avançando. A co-
munidade vai votar e, de acordo
com a votação de pais de alunos
e professores, a gente transfor-
ma a escola em cívico-militar
com policiais militares da reser-
va que vão atuar na disciplina e
no civismo, e os profissionais da
Educação ficam com a parte pe-
dagógica”, destacou o governa-
dor, Tarcísio de Freitas.

A proposta tem como objeti-
vos a melhoria da qualidade do
ensino com aferição pelo Índice
de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (Ideb), o enfrenta-
mento à violência e a promoção
da cultura de paz no ambiente
escolar. O programa será desen-
volvido sob responsabilidade das
secretarias estaduais da Educa-
ção e da Segurança Pública. 

PROGRAMA
Com a aprovação do projeto,

a Secretaria da Educação do Es-
tado de São Paulo (Seduc-SP)
dará início à implantação do
programa ainda neste ano em
unidades com índices de rendi-
mento escolar inferiores à média
estadual, atrelados a índices de
vulnerabilidade social e fluxo es-
colar (aprovação, reprovação e
abandono). A expectativa é que
de 50 a 100 escolas adotem o
modelo no Estado.

Para ser implantado, o pro-
grama Escola Cívico-Militar
precisará passar pelo consenti-
mento das comunidades esco-
lares, que serão consideradas
por meio de consultas públicas.
Um aviso deverá ser publicado
no Diário Oficial com pelo me-
nos 15 dias de antecedência de
cada consulta às comunidades
escolares.

O programa prevê que pais de
alunos e professores sejam ouvi-
dos para definir sobre a transfor-
mação da instituição em escola
cívico-militar com policiais mili-
tares da reserva atuando na dis-
ciplina e no civismo, sem impac-
to na parte pedagógica.

NA CONTRAMÃO

OUTONO: Sol com algumas nuvens e névoa 
ao amanhecer. Noite nublada.
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